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RESUMO

O objetivo do Projeto de Extensão Universitária Beira-Trilhos é buscar alternativas que contribuam para a 
construção do direito à cidade para as populações das ocupações Beira-Trilhos de Passo Fundo/RS, dando 
continuidade aos processos iniciados em 2005, com relação aos aspectos jurídicos, urbanísticos e sociais 
ampliando suas perspectivas e interfaces. Como contribuição para as futuras soluções, foram desenvolvidos 
estudos de repertorização de casos similares e possíveis alternativas de organização do território. O trabalho 
busca fomentar a discussão desta temática, comum a diferentes comunidades brasileiras com ferrovias 
dentro de suas áreas urbanizadas, de maneira transversal nas atividades de Extensão Universitária, e 
também a partir dos pressupostos de sua articulação com o Ensino e a Pesquisa.
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Beira-Trilhos: University Extension and                             
the right to the city

ABSTRACT

The Beira Trilhos University Extension Project aims to find alternatives that contribute to the promotion of 
the right to the city of the Beira Trilhos occupation populations in Passo Fundo/RS. Its purpose is to carry on 
the processes begun in 2005 in terms of legal, urban, and social aspects, while broadening its perspectives 
and interfaces. Investigations of repertorization of similar circumstances and various alternatives of 
territory organization have been done as a contribution to future solutions. Through University Extension 
activities, as well as the assumptions of their articulation with Teaching and Research, this study attempts 
to encourage a transversal debate on this subject, which is common to various Brazilian communities with 
railroads within their urbanized regions.

KEYWORDS: urban occupations; right to the city; housing rights; urban railway.

1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem a premissa de que a prática da Extensão Universitária deve assumir uma 

postura crítica, capaz de se tornar uma força transformadora para os extensionistas e para o território onde 
se emerge determinado projeto. Tommasino e Cano (2016) afirmam que a Extensão crítica e ativa permitirá 
aos participantes promover uma articulação integral das funções universitárias, baseadas nas práticas 
articuladas com a realidade social.

Nesse sentido, esta realidade social se relaciona com a abrangência que o conceito do direito à cidade 
carrega em si, nas interpelações da própria cidade e dos direitos, ou seja, que está sempre a estruturar-se. 

É desafiador compreender esses fluxos dado que nunca se vê a cidade de fora dela e de fora de si 
mesmo, ou, então, num estado de tempo estagnado; ao contrário, a experiência de análise é necessariamente 
um movimento que adentra esse espaço em suas mobilidades e imobilidades, subjetividades e significados 
(FRANDOLOSO et al., 2019). Assim, “saber que tipo de cidade queremos é uma questão que não pode ser 
dissociada de saber que tipo de vínculos sociais, relacionamentos com a natureza, estilos de vida, tecnologias 
e valores estéticos nós desejamos” (HARVEY, 2013) para nossas cidades.

Nas especificidades deste trabalho, esta problemática parte de que no Brasil, por alguns anos, o 
transporte ferroviário de passageiros e de cargas foi uma infraestrutura que recebeu grandes investimentos 
públicos, os quais possibilitaram a instalação e expansão desse tipo de mobilidade. Coligadas a essas 
infraestruturas, não raramente encontram-se áreas inteiras ocupadas por populações que não são 
reconhecidas no seu direito à moradia e que veem nesse território uma possibilidade de reivindicar o direito 
à cidade (CDHPF, 2005). “Os casos mais emblemáticos são os assentamentos humanos urbanos fixados na 
faixa de domínio junto à área operacional considerados de alto risco, uma vez que as casas estão construídas 
numa faixa perigosamente próximas da via permanente dos trilhos” (CDHPF, 2005, p. 33). Como comenta 
Maricato (2015), a única alternativa dos pobres vivenciarem o seu direito à cidade é a ocupação destas zonas 
periféricas, marginalizadas, deterioradas.

Em Passo Fundo, município do Norte do Rio Grande do Sul com uma estimativa populacional de 204.722 
habitantes (IBGE, 2020), a realidade não é diferente de outros lugares do País; há mais de quatro décadas 
ocorrem várias zonas de ocupação que permeiam a malha urbana em uma extensão de aproximadamente 
15km – Figura 1. Embora a área operacional varie de acordo com o trecho e que alguns domicílios, que 
estão próximos às ocupações, são locados em áreas não operacionais, as populações que estão dentro 
do território concedido à operadora da concessão ferroviária são a maioria das ocupantes desse eixo linear 
(FRANDOLOSO et al., 2019).
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Figura 1 - Território Beira-Trilhos em Passo Fundo.

FONTE: autores.

O Projeto de Extensão Beira-Trilhos é fruto de mobilização e organização de diversas entidades e 
instituições do Município, Estado e País, institucionalizado na Universidade de Passo Fundo desde 2006 com a 
denominação de “Cidade de Todos” (FRANDOLOSO et al., 2019; FRANDOLOSO; SCORSATTO; VASCONCELLOS, 
2019; FRANDOLOSO; SCORSATTO, 2020). Este processo deu origem a um Grupo de Trabalho (GT) instituído 
pelo Poder Público Municipal que, nos anos seguintes, fez o monitoramento da Pesquisa desenvolvida no 
início de 2005, na qual se apresentaram dados socioeconômicos, urbanos e geográficos sobre a realidade 
das ocupações (CDHPF, 2005; KALIL et al., 2007). O diagnóstico de 2008 (GT BEIRA-TRILHOS, 2008) apontou 
1.086 famílias residindo ao longo do denominado território Beira-Trilhos, atravessando a zona urbana no 
sentido Leste-Oeste; estima-se que atualmente 1.500 famílias residam nesse território.

O Projeto de Extensão Beira-Trilhos (CARBONARI; VASCONCELLOS, 2016), na sua configuração 
atual, dá continuidade aos processos comunitários, quanto aos aspectos jurídicos, urbanísticos e sociais, 
de maneira a ampliar as suas perspectivas e interfaces, a fim de contribuir para a construção do direito à 
moradia e à cidade para as comunidades “Beira-Trilhos”, Projeto este institucionalizado na Universidade de 
Passo Fundo (UPF) desde 2017 e inserido na  Política de Responsabilidade Social Universitária (DALMOLIN; 
MORETTO, 2014) e na Política de Extensão e Assuntos Comunitários (UPF, 2017). Estas ações revestem-se 
na melhoria da qualidade de vida e no respeito às necessidades sociais, culturais e estéticas.

O Projeto tem como objetivos específicos: 
a. o reconhecimento e o fortalecimento do protagonismo dos moradores do território Beira-Trilhos; 
b. construir uma proposta de ação interdisciplinar com o envolvimento de diversas áreas de 

conhecimento acadêmicos e populares;
c. produzir estratégias e práticas que articulem iniciativas de Extensão, Ensino e Pesquisa, de modo a 

aprofundar a sua indissociabilidade e transversalidade; 
d. contribuir na busca de soluções articuladas com os poderes públicos e organizações sociais;
e. complementar o processo formativo dos estudantes, por meio da vivência social e da experiência 

teórico-prática como um todo, em uma relação transformadora com a sociedade, afirmando o caráter social 
do ensino universitário. 

Para tanto, foram estabelecidas diferentes metas de forma articulada, trans e multidisciplinar, a 
fim de construir e discutir com as comunidades locais as possibilidades de atuação conjunta na melhoria 
de questões imediatas e pontuais, através de ações do tipo botton up e/ou hands on, como forma de criar/
reforçar laços e visualizar a força do grupo (FRANDOLOSO; SCORSATTO; VASCONCELLOS, 2019). As metas 
foram estruturadas em três eixos:
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Monitoramento, que reúne ações de acompanhamento, de forma articulada com os moradores e 
as instituições parceiras, de órgão governamentais ou não-governamentais, conectando a pesquisa com 
as atividades extensionistas, como estudos sobre os vazios urbanos e levantamentos socioeconômicos, 
servindo de subsídios às agendas dos poderes públicos; 

Formação, que visa ao fortalecimento da organização das lideranças e das comunidades Beira-
Trilhos, no sentido de ampliar seu protagonismo no processo de luta dos agentes sociais associados e a 
formação complementar de estudantes articulada com o Ensino e a Pesquisa. Neste eixo são desenvolvidas 
ações como visitas, encontros, curso e seminário sobre Direito à Cidade, Habitação, Saneamento e temas 
coincidentes. Com relação às ações junto à comunidade, que claramente vinculam-se ao eixo de Formação, 
elas devem ser flexíveis, apoiadas nas experiências compartilhadas com a comunidade;

Projeto Global, que objetiva a constituição de uma visão global, um projeto de enfrentamento da situa-
ção da Beira-Trilhos tendo em vista o envolvimento dos diversos agentes implicados. Aqui são desenvolvidas 
ações como: visitas de intercâmbio, no sentido de conhecer experiências semelhantes que tenham levado a 
soluções da problemática Beira-Trilhos, reuniões de trabalho com os agentes implicados e busca por mapea-
mento de possíveis agentes financiadores. Este também é um eixo de articulação com múltiplos agentes e, 
apesar de significar a construção definitiva de uma solução para a questão, escapa ao Projeto de Extensão o 
controle total da ação. Neste eixo, inserem-se as articulações com os cursos parceiros ou colaboradores em 
ações específicas, em pautas direcionadas, sejam elas técnicas (Engenharia Civil e Engenharia Ambiental e 
Sanitária, por exemplo) ou de comunicação (Jornalismo) e interação social (Serviço Social, Pedagogia etc.).

As ações propostas, apresentadas na Figura 2, indicam uma reflexão inicial integrada para a resolução 
de questões pontuais em um processo de interação dialógica. As reflexões destas ações na formação aca-
dêmica de extensionistas e do corpo discente em geral partem da premissa de incorporar as potencialidades 
da curricularização da Extensão, e atender igualmente às recentes normativas e marco legal para a educação 
superior (BRASIL, 2018), e aos princípios da indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão.

Figura 2 - Ações propostas e processo de desenvolvimento alcançados.

FONTE: autores.
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Para melhor compreensão de como são as propostas de intervenções urbanas em ferrovias é 
necessário analisá-las, entendê-las como foram pensadas, como foram solucionadas em casos de moradias 
próximas à linha férrea, e, também, é preciso observar como acontece a relação entre a população, envolvida 
na situação, e a ferrovia propriamente dita, pois é de suma importância. Dessa forma, foram realizados estudos 
de casos referentes ao tema, para assim se aprofundar na problemática e assimilar os processos envolvidos, 
soluções e constituir um embasamento para possíveis propostas de intervenção. A metodologia utilizada 
para o desenvolvimento apoia-se em estudos bibliográficos, fotografias, comparações, análises de projetos, 
de problemáticas e suas devidas soluções, além de, discussões em grupo para melhor entendimento, sendo 
os alunos bolsistas os protagonistas deste processo.

Em um estudo acadêmico de alternativas para a organização do território, foi selecionada uma área 
como projeto-piloto, envolvendo os agentes sociais externos em articulação com o Projeto de Extensão 
comunitária; esta alternativa evidencia a conexão da Extensão com a sua indissociabilidade com o Ensino 
e a Pesquisa.

2 O QUE É BEIRA-TRILHOS? UMA DEMANDA 
INVISIBILIZADA, PORÉM, LOCALIZADA

Para a contextualização das temáticas dentro do Projeto de Extensão Universitária Beira-Trilhos, deve-
-se entender as distintas abordagens e concepções sobre a cidade como “o espaço construído pelo homem 
que reflete o modo de vida, a cultura, a produção e as relações de uma sociedade, em um determinado perí-
odo de tempo” (GELPI, KALIL, 2016, p. 38) e não apenas como “uma soma de casas, canos e vias”, conforme 
Rolnik (2017, p. 141).

Neste contexto, a cidade é um espaço integral e permanentemente coletivo. Embora muitas 
tendências e práticas busquem privatizar, segmentar e individualizar, faz parte da gênese da cidade ser 
interpessoal, um ambiente de trocas e de comunicação. Logo, se as cidades são a presença e a falta de 
infraestruturas, equipamentos e tecnologias e ainda o espaço de ser gente (subjetividades, ações e reações 
humanas), podemos conceber esse como um lugar fecundo para o encontro (SCORSATTO, 2019). Muito 
embora os direcionamentos do planejamento urbano modernista conformaram as cidades à priorização do 
automóvel, ainda assim, “as pessoas reúnem-se onde as coisas acontecem e espontaneamente buscam 
outras pessoas” (GEHL, 2015, p. 25), ou seja. a cidade é um acontecimento comunitário. Comunitária como o 
é, torna-se indissociável à política – como prática de gestão dos bens comuns. 

Adiante disso, vale ressaltar que se poderia tratar a cidade sobre uma infinidade de outras abordagens 
e aspectos. Desde os estudos da sintaxe espacial, das narrativas urbanas, dos estudos morfológicos, 
costurados a aspectos regionais, intraurbanos, quantitativos e/ou qualitativos, enfim, absolutamente uma 
enorme variedade. Contudo, importa aqui tratar da cidade essencialmente como a polis, situada no marco 
pós-moderno e calcada no neoliberalismo como estilo de vida, sistema econômico e período histórico.

Outra conexão imprescindível é de que os direitos sociais e econômicos pressupõem a existência de 
situações desiguais entre os seres humanos, e cabem ações das distintas esferas administrativas para bus-
car o equilíbrio nessas relações. Desta maneira, o direito à cidade só pode ser formulado como direito à vida 
urbana, transformada, renovada. [...] “se manifesta como forma superior dos direitos: direito à liberdade, à 
individualização na socialização, ao habitat e ao habitar” (LEFEBVRE, 1969, p. 108-124). Estas pautas se rela-
cionam com o direito à moradia, acesso às infraestruturas e equipamentos urbanos de saúde, saneamento, 
educação, lazer etc. (MONTANER, MUXÍ, 2014), ou seja, do direito à cidade e ao exercício da cidadania.

Todas essas pautas estão inseridas nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e na Agenda 
2030, definidos pela Organização das Nações Unidas e firmado pelos seus Estados-membros como um “um 
apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, 
em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade” (ONU, 2015). A temática deste Projeto 
está articulada de maneira integrada a todos os 17 ODS, não apenas limitando-se àqueles mais específicos 
da redução das desigualdades (ODS10) ou às cidades e comunidades sustentáveis (ODS11).

Referindo-se especificamente a Beira-Trilhos, compreende-se como a população acampada, o território 
concedido e ocupado e a condição de negação de direitos, de segregação socioespacial, de estigmatização 
social e de subcidadania. Estas reflexões de SCORSATTO (2019) denotam a internalização das experiências 
e conhecimentos gerados pela Extensão, provocando aquilo que defendem Tommasino e Cano (2016) com 
uma Extensão ativa, crítica e com potencial transformador da realidade do território e dos conhecimentos 
dos estudantes participantes do Projeto.
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Os dados apresentados a seguir foram coletados dos relatórios de monitoramento da situação do 
direito à moradia em Beira-Trilhos de Passo Fundo, publicado pela CDHPF – Comissão de Direitos Humanos de 
Passo Fundo (CDHPF, 2016). O número de famílias entrevistadas em 2015 para a realização dessa pesquisa 
de atualização de dados foi de 200 unidades, em uma amostragem das 1.500 famílias pesquisadas no 
levantamento de 2008 (GT BEIRA-TRILHOS, 2008). O relatório destaca o aumento da ocupação – observado 
empiricamente, sem dados atualizados, com uma estimativa de que tenha havido um aumento em torno de 
40% da quantidade de ocupantes, tendo havido adensamento das áreas ocupadas e ocupação de áreas que 
ainda não estavam ocupadas. De acordo com o levantamento, os moradores são caracterizados como baixa 
renda: dos entrevistados 25% apresentam renda familiar de até um salário mínimo; 40%, um; 23%, dois; e 
somente 8%, acima de três salários mínimos.

Com relação às razões para morar em Beira-Trilho (Figura 3), para a maioria é em consequência da falta 
de alternativas habitacionais, já que 51% dos entrevistados moram no local porque “não têm condições de 
comprar lote e construir em outro local”; 21% dizem ter “comprado” o direito de morar; 15% dizem morar ali 
para “livrar-se do aluguel”; 7% dizem que “sempre morou ali”, sendo que para os outros 6% são vários motivos 
(como aluguel mais barato, próximo de familiares, não tem outro local para ir).

Figura 3 - Beira-Trilhos: razões para ocupar o território.

FONTE: SCORSATTO, 2019.

Confirma-se que há uma grande parcela da ocupação, a maior parte dela, que está consolidada em razão 
do tempo de ocupação, tendo em vista que 60% ocupam este território há mais de 11 anos, inclusive com dis-
ponibilidades parciais às infraestruturas de água e energia elétrica, e contribuições aos impostos municipais.

Com relação ao risco de morar nos locais próximos aos trilhos, o relatório destaca que a manutenção 
continua insuficiente e inadequada, seguindo sem haver qualquer tipo de impedimento para o acesso à área 
operacional, exceto cercas de arame farpado em pequenos trechos. A percepção do risco é notada por 41% 
dos moradores entrevistados, e, dos que o notam, 57% acham que é muito baixo, mas 15% o acham muito 
alto, 16% o acham alto e 10 %, médio (somados estes chega-se a 41%). 

Dentre os principais tipos de risco para os que percebem-nos está o desabamento, atropelamento e 
descarrilamento, notando-se que, para os moradores o que mais aumenta o risco é o transporte de cargas 
perigosas, a ausência de isolamento da área operacional, a alta velocidade do trem e a falta de manutenção 
dos trilhos e dormentes. Quanto à solução de segurança, aparece com mais ênfase: fazer muro de contenção 
(11%), proibir transporte de cargas perigosas (10%), sendo a retirada das casas da área operacional (3%); 
outras soluções diversas foram também apontadas nas respostas.

Sobre a relação dos moradores com o local, a pesquisa mostra que 76% diz gostar muito de morar 
“no Beira-Trilho”, sendo que 18% diz gostar um pouco e somente 5% diz não gostar. Quanto à possibilidade 
de morar em outro local, caso pudesse: 36% diz que moraria com certeza; 31% que talvez moraria e 28% 
que nunca moraria (note-se que entre os que estão em dúvida e os que se recusam se chega a 59% dos 
entrevistados); há uma disposição condicionada para sair do local, caso fosse obrigado a sair, já que, para 



24 Revista Caminho Aberto  •  Ano 8  • n. 15 • Jul./JDez. 2021 • ISSN 2359-0580

68% dos entrevistados aceitaria, mas só sairia se fosse para um local melhor, mas 26% diz que não aceitaria 
e resistiria de todas as formas para ficar, sendo que somente 4% sairia com gosto. Esta avaliação dos 
moradores revela uma estreita relação com o território, sejam pelos aspectos fundiários da “propriedade” ou 
ao seu direito de ocupá-lo (independentemente das suas razões) mas, principalmente, pelo sentimento de 
pertencimento ao local com suas conexões afetivas e comunitárias.

A Figura 4 sintetiza o posicionamento da população; no que diz respeito à melhor solução para a 
situação, para 77% dos moradores entrevistados a solução é retirar os trilhos e transformar toda a área 
em bairro, enquanto para 17% manter os trilhos, mas com a criação de condições de segurança (muro de 
contenção) e urbanização, indicando que a construção de soluções continua a exigir um enfrentamento 
sistêmico e que envolva diretamente os moradores/as na sua construção.

Figura 4 - Beira-Trilhos: solução adequada para a situação.

FONTE: SCORSATTO, 2019.

A falta de políticas públicas para atender especificamente a esta população continua existindo e 
nem mesmo há previsão de uma atenção sistemática para a problemática, pois os diversos Planos que têm 
sido elaborados nos últimos anos não tratam do tema e, quando o tratam, o fazem de forma tangencial e 
insuficiente. Cabe mencionar que o trecho em estudo atualmente está inoperante, porém sem perspectivas 
de uma nova proposta de ocupação.

A nuvem de etiquetas (Figura 5) é fruto de entrevistas realizadas com três repartições administrativas 
da Prefeitura Municipal de Passo Fundo adjacentes à temática (Meio Ambiente, Habitação e Planejamento) 
e de interlocuções no espaço Beira-Trilhos dos bairros Valinhos e Vera Cruz, extraídas ao longo do percurso 
das experiências extensionistas. A experiência de entrevistas com representantes das pastas municipais 
se deu de forma presencial, não gravada, onde os entrevistados respondiam algumas perguntas discursivas 
e tinham possibilidade de levantar outros temas e questionamentos pertinentes à discussão. Por sua vez, 
os discursos mencionados pela população Beira-Trilhos são fragmentos de conversas informais ao longo 
das atividades extensionistas e de materiais audiovisuais gravados na área. A nuvem de etiquetas é uma 
composição do autor destacando elementos convergentes e que apareceram majoritariamente nessas 
interlocuções.

Os discursos destacados ressaltam elementos de compreensões, incompreensões, certezas e 
dúvidas de ambos os ‘lados’ sobre a realidade deste território. Este elemento gráfico traduz os diferentes 
níveis de proximidade e familiaridade com a discussão e aponta para elementos centrais sobre a experiência 
do lugar, seja ela feita a partir de dentro, ou seja, de quem vive na ocupação, ou de quem olha para a ocupação, 
que aqui poder-se-ia dizer, de fora (SCORSATTO, 2019).
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Figura 5 - Relatos do lugar.

FONTE: SCORSATTO, 2019.

3. AS ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO NO TERRITÓRIO
3.1 Repertorização das intervenções urbanas em ferrovias

Nos âmbitos do Projeto de Extensão Universitária, diferentes atividades foram desenvolvidas a fim de 
ampliar os diagnósticos urbanos e sociais e apresentar alternativas para esta problemática; nesse sentido, 
a repertorização tem como objetivo mostrar modelos de intervenções similares internacionais e nacionais. 
Tendo em vista a situação atual da comunidade Beira-Trilhos, as indagações referentes às possíveis soluções 
e alternativas para uma melhoria desta condição são fundamentais. Desse modo, apresentam-se tais 
estudos de caso como forma de possibilidade de avanço (FRANDOLOSO et al., 2019).

Um destes estudos de intervenções situa-se no complexo de Manguinhos, no Rio de Janeiro (BROKEN 
CITY, 2011). Os desenvolvimentos desses projetos de escala urbana, agrupados ao Programa Favela-Bairro, 
foram um projeto administrado pela cidade. O objetivo do Programa foi de integrar as favelas à cidade, 
introduzindo infraestrutura e serviços de facilitação. A abordagem da equipe do Arquiteto e Urbanista Jorge 
Mario Jauregui se concentra no potencial existente das favelas, e tem, assim, como diretrizes projetuais, 
não iniciar um novo plano, mas, sim, introduzir elementos como praças para reuniões públicas, centros 
comunitários, centros de saúde e parques.

Para análise, considerou-se pontualmente a elevação da via férrea e a criação, abaixo dela de uma área 
de lazer unida a um espaço cívico, reunindo serviços, equipamentos e espaços públicos, como bibliotecas 
e novos núcleos habitacionais – Figura 6. A equipe de projeto também definiu critérios para a inclusão dos 
bairros adjacentes, abordando acessibilidade, e a reorganização das centralidades.
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Figura 6 - Complexo de Manguinhos – Rio de Janeiro.

FONTE: BROKEN CITY, 2011.v

O Projeto planeja a integração socioespacial de um território dividido pelos muros da linha do trem, 
que parte o complexo ao meio. Foi idealizado para esta área de intervenção um projeto paisagístico que 
transformasse a qualidade ambiental do entorno (espaços, vegetações, atividades e construções). Esse 
espaço linear tem a intenção de se tornar um conector de setores, promovendo um ambiente público que 
atue como articulador social.

Esta conexão com o entorno físico e social se revela bastante adequada para o contexto Beira-
Trilhos de Passo Fundo, apontando algumas das abordagens possíveis de implementação, de acordo com o 
processo de interação dialógica junto aos agentes comunitários que se articulam com o Projeto de Extensão 
Universitária.

3.2 Alternativas de ação territorial

Os referenciais teóricos relacionados aos temas pertinentes à realidade do território apresentam 
as reflexões frente ao direito à cidade e à moradia, destacando-se aquelas anteriormente comentadas de 
Harvey (2013), Lefebvre (1969), Maricato (2015) e Rolnik (2017).

Figura 7 - Território Beira-Trilhos Bairro Valinhos.

FONTE: autores.
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A leitura deste território representada pelo recorte da Figura 7, onde a linha vermelha mostra a via férrea 
e se percebem as ocupações nas áreas operacionais e adjacentes, baseou-se em um primeiro momento a 
partir da interconexão do Projeto de Extensão diretamente com atividade de Ensino, especialmente com 
a apropriação desta temática no desenvolvimento do trabalho final de Graduação de um dos bolsistas 
envolvidos no grupo Beira-Trilhos. Scorsatto (2019) desenvolveu as análises urbanísticas e dos dados 
resultantes dos diagnósticos demográficos da comunidade concentrada no principal vetor de ocupações, 
nos Bairros Vera Cruz e Valinhos – localizados na porção Noroeste da zona urbana representada na Figura 1, 
segundo sua característica de maior população e de maior antiguidade, por ser parte do trecho original da via 
férrea datado de finais do século XIX.

Figura 8 - Setorização do território e eixos norteadores para o Bairro Vera Cruz e Valinhos.

FONTE: SCORSATTO, 2019.
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Esta área de intervenção também é resultante da interação dialógica com a CDHPF, entidade vinculada 
ao Projeto de Extensão e indispensável propositora de todos os processos envolvendo o espaço Beira-Trilhos, 
fato que incorpora a comunidade nas discussões, contribuindo com uma perspectiva externa à Universidade, 
bem como, trazendo também um caráter transdisciplinar e transetorial mais amplo.

Figura 9 - Diagnóstico e propostas para os setores do Bairro Vera Cruz e Valinhos.

FONTE: SCORSATTO, 2019.

Complementando estas análises e diagnósticos, tomando em conta a percepção da comunidade local 
expressada pela Figura 5, foi desenvolvida uma proposta de projeto urbano para esse território, de acordo com 
a setorização apresentada na Figura 8, de acordo com as especificidades de cada um dos elementos físicos 
e sociais do território. Considerando como princípios balizadores da proposta de intervenção o planejamento 
urbano integrado, o desenvolvimento sustentável, a abordagem bottom-up, a cidade como lugar de encontro, 
a escala humana, a moradia adequada e o pedestrianismo, estruturou-se a proposta organizando-a em eixos 
norteadores que são: habitação, mobilidade, segurança (área total da intervenção), trabalho, ecologia, lazer e 
social (territórios parciais da área de intervenção). Isso não significa uma proposição segregacional de usos, 
mas uma intensificação das vocações locais diagnosticadas na análise. A Figura 9 apresenta as propostas 
para cada um dos setores e eixos de acordo com a Figura 8.
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Para cada eixo, foram identificados os problemas e as potencialidades, construídas diretrizes, 
estratégias e propostas de intervenção. Dentre as proposições do programa de necessidades está o 
parcelamento do solo de vazios urbanos do entorno, realocação de residências da área operacional para 
esses vazios, regularização fundiária das ocupações em áreas privadas e implantação de um parque linear 
como um eixo verde e conector. Igualmente novos equipamentos urbanos foram propostos de maneira a 
suprir as demandas de educação, saúde, cultura e lazer.

Figura 10 - Implantação e estratégias de planejamento.

FONTE: SCORSATTO, 2019.

A representação da implantação destas estratégias de planejamento demonstradas na Figura 10, per-
mitem qualificar o espaço público e a organização dos espaços privados gerados, fazendo a conexão entre 
a morfologia urbana existente, caracterizada pelo limite determinado pela via férrea, e a proposta. Conexão 
esta verificada tanto no sentido longitudinal paralelo à ferrovia por meio de um parque linear, mas também 
apresentando transversalidades e articulações entre cada um dos “lados”, atualmente segmentados e sem 
conexão viária formal.

Cabe ressaltar que a permanência dos trilhos contribui para a construção da memória da comunidade 
local, mas também da cidade como um todo, nesta proposta a ser utilizada como espaço de lazer e de cultura 
com a implementação de um equipamento urbano denominado pelo autor como “vagões da cidadania” – 
consistem em equipamentos transitórios com biblioteca, espaços multiuso e unidades básicas de saúde 
para triagem e encaminhamentos.

A partir dos contextos determinados recentemente pela Pandemia da Covid-19, a etapa de difusão e 
discussão externa com a comunidade do território, prevista na programação das ações, está condicionada 
aos procedimentos e determinações institucionais externos.

Para finalizar, a Extensão Universitária contribui com o crescimento profissional dos alunos 
extensionistas pois a ação da Universidade em conjunto à comunidade possibilita o compartilhamento 
do conhecimento adquirido em sala de aula, ou no ambiente acadêmico de maneira geral. O impacto da 
prática extensionista se dá pelo fato de articular o conhecimento científico com as necessidades reais da 
comunidade Beira-Trilho, mostrando na prática o papel social da Arquitetura e Urbanismo, que, muitas vezes, 
no ambiente acadêmico, não tem uma dimensão integral e integrada; dessa forma, os alunos extensionistas 
interagem e contribuem para a transformação da realidade social.
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Segundo relato de uma das bolsistas do Programa de Apoio Institucional a Discentes de Extensão 
e Assuntos Comunitários – PAIDEX –, a prática extensionista transforma: “Como pessoa, evoluí, pois, na 
minha opinião, quando ingressamos na Extensão, começamos a ver o mundo com outros olhos.” (BOFF, 
2019). Percebe-se então, que além do olhar crítico e profissional sobre a situação do território, com saberes 
técnicos e referências já apresentadas neste artigo, a Extensão atende as funções sociais da UPF como uma 
Universidade Comunitária, cumprindo “a missão de formar profissionais cidadãos, éticos e preparados para 
as transformações sociais. [...] [sendo a] extensão universitária parte inerente ao fazer acadêmico buscando 
uma aproximação com a realidade social” (UPF, 2021). A prática extensionista atravessa e transcende o 
aluno, já que a Extensão leva em conta os saberes e fazeres populares e o auxilia a tornar-se um profissional 
que perceba e seja sensível às necessidades do meio. 

4. REFLEXÕES E CONCLUSÕES
Diante de um cenário de violação dos direitos humanos e de omissão das partes responsáveis, o 

Projeto Beira-Trilhos desenvolve um trabalho de caráter multidisciplinar que possibilita espaços de troca 
entre a Universidade e a comunidade, comprometendo-se em não deixar cair no esquecimento os debates 
acerca da realidade dessa população. 

Dada a complexidade desses casos e da situação em que as ocupações se encontram, pesquisar 
e obter resultados viáveis para a melhoria destas condições, além de enxergar as necessidades que são 
deixadas de lado, são contribuições extremamente necessárias para a melhoria das circunstâncias em que a 
população Beira-Trilhos se encontra. 

Os estudos visam obter embasamento para futuras intervenções na área, que só será possível com 
esse tipo de Metodologia de Pesquisa e Extensão Universitária; desta forma se faz pertinente relacionar 
os estudos com a situação atual, comparar, refletir, analisar como estão sendo propostas as relações com 
a população e a ferrovia; só assim, as soluções podem se tornar mais efetivas e promover a melhoria da 
qualidade de vida nestes espaços urbanos.

Esta contribuição também se faz como subsídio de alternativas para as ações legais em curso, 
para a retomada do controle da concessionária da via férrea e de seu território, o que implica, provavel-
mente, na remoção das unidades habitacionais que se encontram dentro das áreas operacionais, porém 
não operativas atualmente.

Com relação aos objetivos de desenvolver uma discussão e promover ações projetuais, embora aqui 
seja apenas uma das inúmeras possibilidades de intervenção, o Projeto de Extensão contribui de forma 
positiva para a conexão do tecido urbano e na recuperação destas áreas atualmente segregadas no sentido 
social, ambiental e urbanístico. Ademais, as experiências multidisciplinares contribuem de forma positiva 
na construção de conhecimentos e vivências dos estudantes, com posturas ativas e transformadoras da 
prática extensionista.

Nesse sentido, o presente trabalho traz à tona a discussão sobre o direito à cidade, integrando os 
aspectos humanos e dos grupos sociais ao desenho e morfologia urbana caracterizada pela segregação 
que as ferrovias, em sua maioria, carregam como limites ou barreiras de conexões do tecido urbano. Estes 
contextos apresentados no território Beira-Trilhos, carregam um distanciamento social à moradia, às 
infraestruturas, à qualidade ambiental. Infelizmente este panorama não é um caso isolado, mas o reflexo de 
políticas urbanas e humanas locais, regionais e/ou nacionais desarticuladas e negligentes, identificadas em 
diferentes cidades brasileiras.
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